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PROJETO DE LEI Nº 144/2025

Institui, no Calendário Oficial de Eventos de Santana de Parnaíba , o DIA MUNICIPAL
DO SAMBA e dá outras providências.       

José Hugo da Silva , Presidente Vereador
da Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade
com o disposto na Lei Orgânica do
Município de Santana de Parnaíba e no
Regimento Interno, submetem à apreciação
do Colendo Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de Santana de
Parnaiba, o Dia Municipal do Samba, a ser comemorado, anualmente, no dia 02 de
dezembro.

Art. 2º O Dia Municipal do Samba tem como objetivos:

I – Fortalecer, apoiar e incentivar o samba, bem como comunidades de samba na
cidade;
II – Valorização cultural do samba no município;
III – Fomentar a utilização de espaços públicos para profissionais desse seguimento
apresentarem e divulgarem seus trabalhos, bem como a elaboração de políticas
públicas que fomentem o surgimento de novos grupos de samba e comunidades de
samba na cidade;
IV – Buscar parcerias entre poder público, privado e outras entidades e/ou órgãos
interessados em apoiar o samba na cidade;
V – Fomentar a produção local de materiais e produtos, (artesanatos, vestimentas,
discos, equipamentos entre outros) gerando emprego e renda na perspectiva da
economia solidária.

Art. 3º Para a consecução dos objetivos da presente lei, caberá ao Poder Executivo,
promover junto às entidades de ensino, teatros, comércios locais e outros espaços
afins, programas e eventos que introduzam a discussão, o debate, a promoção e a
difusão do samba no município.

Art. 4º Fica assegurada a realização de evento do gênero no domingo que antecede ao
Dia Municipal do Samba, dentro do mês da Consciência Negra.
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Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Antônio Branco, 24 de Janeiro de 2025.

HUGO SILVA
(José Hugo da Silva)

PRESIDENTE
VEREADOR - UNIAO BRASIL
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 144

Apresento para análise e deliberação deste Egrégio Poder Legislativo o projeto de lei
que institui o "Dia do Samba" no município de Santana de Parnaíba, a ser comemorado
anualmente no dia 02 de dezembro. A proposta visa reconhecer a importância cultural,
histórica e social do samba, , para nossa cidade e para o Brasil, além de fortalecer a
identidade local e preservar uma das mais ricas tradições populares do nosso país.

O samba é um dos maiores símbolos da cultura brasileira, reconhecido mundialmente
como patrimônio imaterial da humanidade pela UNESCO. Em Santana de Parnaíba, o
samba de bumbo tem uma relação histórica e cultural significativa, com suas raízes no
universo das festas populares e das manifestações culturais da nossa região. O samba
de bumbo, com seu ritmo envolvente e sua energia contagiante, é parte integrante da
identidade de nossa cidade, transmitindo valores de resistência, união e celebração da
vida.

A inclusão do "Dia do Samba" no calendário municipal tem como objetivo não apenas
celebrar essa importante expressão cultural, mas também fortalecer as políticas
públicas de preservação e promoção do samba como patrimônio imaterial de Santana
de Parnaíba. A cidade, com seu vasto legado cultural, tem se destacado pela
manutenção e valorização de tradições que envolvem a música e a dança,
especialmente as que se relacionam com o samba de bumbo.

Além disso, o samba é um instrumento de socialização e inclusão, reunindo pessoas
de diferentes origens e classes sociais em torno de um objetivo comum: a valorização
da cultura local. Ao instituir o Dia do Samba, nossa cidade poderá realizar eventos,
apresentações e atividades que envolvam a comunidade, permitindo uma maior
integração social e incentivando a preservação de nossas raízes culturais.

Portanto, com a criação deste dia, buscamos garantir que o samba, sua história e suas
manifestações, sigam sendo transmitidos para as futuras gerações, fortalecendo a
cultura popular local e mantendo viva a chama de nossa tradição.

Por fim, esperamos que o "Dia do Samba" em Santana de Parnaíba seja um marco de
celebração e reconhecimento à nossa rica herança cultural, promovendo um futuro
mais inclusivo, vibrante e respeitoso com nossas tradições.
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Contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste projeto de lei.

Plenário Antônio Branco, 24 de Janeiro de 2025.

HUGO SILVA
(José Hugo da Silva)

PRESIDENTE
VEREADOR - UNIAO BRASIL

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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PROJETO DE LEI Nº 158/2025

Institui no âmbito do Município de Santana de Parnaíba, o "Dia de Combate ao Assédio
Institucional contra Mulheres" e dá outras providências.

Nelci Aparecida de Freitas Santos ,
Vereadora da Câmara Municipal de Santana
de Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais e em
conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Município de Santana de
Parnaíba e no Regimento Interno,
submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1º - Fica instituído no Calendário Oficial do Município de Santana de Parnaíba o
"Dia de Combate ao Assédio Institucional contra Mulheres", a ser realizado todo o dia
07 de agosto. 

Art. 2º - O "Dia de Combate ao Assédio Institucional contra Mulheres" tem o objetivo de
conscientizar, prevenir e combater todos os tipos de assédio, seja de natureza moral ou
sexual, contra mulheres, no ambiente de trabalho de Instituições Públicas do Município
de Santana de Parnaíba. 

Art. 3º - O Poder Público Municipal ficará a cargo das ações para concretização dos
objetivos desta Lei, as quais deverão adotar como política institucional, medidas para
prevenir, punir e erradicar o assédio contra a mulher, se orientarão pela: 

I - promoção e realização de campanhas educativas de prevenção de assédio contra
mulheres, como a realização de palestras, seminários, rodas de conversa, visando
conscientizar a população sobre a importância do ambiente de trabalho saudável para
todas as mulheres; 

II - estimulação à realização de denúncias por parte das vítimas; 

III - e promoção de parceria ente órgãos governamentais ou não-governamentais,
visando a erradicação da violência contra a mulher; e 

IV - capacitação permanente dos servidores públicos quanto à prevenção e combate ao
assédio. 
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Art. 4º - O "Dia de Combate ao Assédio Institucional contra Mulheres" passa a integrar
o Calendário Oficial de Eventos do Município de Santana de Parnaíba. 

Art. 5º - Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Antônio Branco, 27 de Janeiro de 2025.

ENFERMEIRA NELCI
(Nelci Aparecida de Freitas Santos)

VICE-PRESIDENTE
VEREADORA - PDT
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 158

O presente Projeto de Lei tem como objetivo conscientizar, prevenir e combater todos
os tipos de assédio, seja de natureza moral ou sexual, contra mulheres, no ambiente
de trabalho de Instituições Públicas, tema este que, atualmente vem ganhando
visibilidade na mídia e no cotidiano das instituições. 

Ressalta-se que, qualquer tipo de assédio no ambiente de trabalho representa violação
à dignidade da pessoa humana, assim como aos direitos fundamentais ao trabalho e à
saúde. O assédio institucional atinge, mais frequentemente, as mulheres e constitui
uma das muitas violências sofridas em seu cotidiano. Uma pesquisa realizada pela
Organização Internacional do Trabalho (OIT), demonstra que aproximadamente 52%
das mulheres sofreram algum tipo de assédio no ambiente de trabalho. 

Diante da relevância da matéria, conto com o apoio dos Nobres Pares desta Casa de
Leis, para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Plenário Antônio Branco, 27 de Janeiro de 2025.

ENFERMEIRA NELCI
(Nelci Aparecida de Freitas Santos)

VICE-PRESIDENTE
VEREADORA - PDT

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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PROJETO DE LEI Nº 189/2025

Dispõe sobre a implementação de campanhas de conscientização sobre economia de
água e energia no Município de Santana de Parnaíba e dá outras providências.

Jonathan Gomes Ferreira de Souza ,
Vereador da Câmara Municipal de Santana
de Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais e em
conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Município de Santana de
Parnaíba e no Regimento Interno,
submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de Santana de Parnaíba, a realização de
campanhas de conscientização sobre a importância da economia de água e energia.

Art. 2º As campanhas previstas no artigo anterior terão como diretrizes:
I – Promover a conscientização da população sobre a importância da preservação dos
recursos naturais;
II – Estimular a adoção de práticas sustentáveis no consumo de água e energia;
III – Divulgar informações sobre os impactos ambientais e econômicos do desperdício;
IV – Engajar escolas, empresas, organizações não governamentais e comunidades nas
ações de conscientização.

Art. 3º Para a execução desta Lei, serão realizadas as seguintes atividades:
I – Campanhas de comunicação em meios como internet, redes sociais e impressos;
II – Distribuição de materiais educativos em escolas, comércios e órgãos públicos;
III – Realização de palestras, seminários e workshops voltados à educação ambiental;
IV – Estímulo ao uso de tecnologias sustentáveis, como equipamentos de baixo
consumo energético e sistemas de reuso de água.

§ 1º As atividades descritas neste artigo poderão ser adaptadas às necessidades e
particularidades do Município.
§ 2º A periodicidade das campanhas será definida pelo Poder Executivo.

Art. 4º – O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias com:
I – Empresas públicas e privadas para apoio financeiro e logístico às campanhas;
II – Organizações não governamentais para o desenvolvimento de projetos educativos;
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III – Instituições de ensino para a disseminação de conteúdos didáticos sobre
sustentabilidade.

Art. 5º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Plenário Antônio Branco, 05 de Fevereiro de 2025.

JONATHAN GOMES
(Jonathan Gomes Ferreira de Souza)

VEREADOR - PSD
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 189

A presente proposta tem como objetivo promover a conscientização da população de
Santana de Parnaíba sobre a importância da economia de água e energia, temas
cruciais diante dos desafios ambientais e econômicos enfrentados no Brasil e no
mundo.

O desperdício de recursos naturais, como água e energia, acarreta impactos
significativos, incluindo a distribuição ambiental, o aumento de custos para as famílias e
a pressão sobre os serviços públicos.

Assim, é essencial que o Município adote medidas permanentes para informar e educar
a população sobre práticas mais sustentáveis. A implementação de campanhas de
conscientização permitirá a criação de uma cultura de uso responsável dos recursos
naturais, contribuindo para:

1. A preservação ambiental: Reduzir o consumo desnecessário e promover tecnologias
mais eficientes;

2. A economia financeira: Diminuindo os gastos das famílias e do setor público com o
uso desses recursos;

3. A qualidade de vida: Garantindo a disponibilidade de água e energia para as futuras
gerações. Por meio de parcerias com empresas, organizações não governamentais e
instituições de ensino, será possível ampliar o alcance das campanhas e engajar
diversos setores da sociedade.

A integração de ações educativas, como palestras, distribuição de materiais
informativos e estímulo ao uso de tecnologias sustentáveis, garante que a mensagem
seja compreendida e aplicada pela população.

Além disso, a periodicidade das campanhas e a adaptação às necessidades locais
garantem que a iniciativa seja eficiente e alinhada às realidades do Município,
permitindo resultados eficazes a curto, médio e longo prazo.

Dessa forma, este projeto visa consolidar Santana de Parnaíba como referência em
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sustentabilidade e gestão responsável dos recursos naturais. Diante da relevância e
urgência do tema, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste
Projeto de Lei, que trará benefícios ambientais, sociais e econômicos para toda a
comunidade.

Plenário Antônio Branco, 05 de Fevereiro de 2025.

JONATHAN GOMES
(Jonathan Gomes Ferreira de Souza)

VEREADOR - PSD
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PROJETO DE LEI Nº 210/2025

"Dispõe sobre a Criação de Programas de Apoio Psicológico para Mulheres Grávidas e
no Período Pós-Parto".

Vagner Augusto Costa , Vereador da
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com o
disposto na Lei Orgânica do Município de
Santana de Parnaíba e no Regimento
Interno, submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1° Fica estabelecido o Programa de Apoio Psicológico para Mulheres Grávidas e
no Período Pós-parto, com o objetivo de oferecer suporte emocional, psicológico e
orientação às mulheres durante a gestação e no período pós-parto, visando à
promoção da saúde mental e ao bem-estar da mulher e da criança.

Art. 2° O Programa de Apoio Psicológico terá como diretrizes:

I - Atendimento psicológico gratuito e especializado a mulheres grávidas e no período
pós-parto, preferencialmente em unidades de saúde pública, hospitais e clínicas
conveniadas;

II - Acompanhamento psicoterapêutico individual ou em grupo, conforme a necessidade
identificada pela profissional de saúde responsável; 

III - Atendimento psicológico remoto, por meio de telemedicina, para mulheres que não
possam comparecer presencialmente aos serviços;

IV - Orientação sobre os desafios emocionais enfrentados no período da gestação e no
pós-parto, incluindo, mas não se limitando a: transtornos de ansiedade, depressão pós-
parto, estresse, dificuldades de amamentação, e demais dificuldades psicológicas
associadas ao momento da maternidade. 

Art. 3° O Programa de Apoio Psicológico deverá ser implementado em parceria entre
os Ministérios da Saúde, da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e outras
entidades governamentais competentes, assim como organizações da sociedade civil,
que se disponham a colaborar para a promoção da saúde mental da mulher. 
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Art. 4° As unidades de saúde públicas devem garantir que as gestantes e puérperas
recebam informações claras e adequadas sobre os serviços de apoio psicológico
disponíveis, por meio de folhetos, orientações durante o pré-natal e visitas domiciliares,
quando necessário. 

Art. 5° A capacitação de profissionais de saúde deverá ser obrigatória para o
reconhecimento precoce de sinais de sofrimento psicológico em gestantes e mulheres
no pós-parto, com encaminhamentos adequados para os serviços de apoio
psicológico. 

Art. 6° Fica autorizada a implementação de programas educativos, palestras e
campanhas de conscientização sobre a importância do cuidado psicológico durante a
gravidez e após o parto, com o intuito de reduzir o estigma e aumentar a adesão às
ações de apoio psicológico. 

Art. 7° O financiamento das ações previstas nesta Lei poderá ser realizado com
recursos do orçamento federal, estadual ou municipal, além de parcerias com
entidades privadas, com vistas à implementação do programa em todo o território
nacional. 

Art. 8° O Poder Executivo poderá regulamentar a execução desta Lei, visando à sua
efetiva implementação e ao alcance dos objetivos previstos.

 Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Antônio Branco, 19 de Fevereiro de 2025.

VAGUINHO
(Vagner Augusto Costa)
VEREADOR - AVANTE
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 210

Este projeto de lei visa o estabelecimento de um programa essencial para a promoção
da saúde mental das mulheres grávidas e que se encontram no período pós-parto,
etapas da vida marcadas por grandes desafios emocionais. O atendimento psicológico
adequado contribui para a prevenção e o tratamento de problemas como a depressão
pós-parto e outros transtornos emocionais que podem afetar a mulher nesse momento. 

O apoio psicológico é fundamental para garantir o bem-estar da mulher, impactando
diretamente na qualidade do cuidado que ela oferece ao seu bebê e na formação de
um ambiente familiar mais saudável. A medida não apenas visa a saúde da mulher,
mas também a de toda a sociedade, que se beneficia de mães emocionalmente
equilibradas e com melhores condições para enfrentar os desafios da maternidade.

Plenário Antônio Branco, 19 de Fevereiro de 2025.

VAGUINHO
(Vagner Augusto Costa)
VEREADOR - AVANTE
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PROJETO DE LEI Nº 232/2025

“Dispõe sobre Denominação de Logradouro Publico.” 

Josildo Ribeiro da Silva , Vereador da
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com o
disposto na Lei Orgânica do Município de
Santana de Parnaíba e no Regimento
Interno, submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1°- Denomina-se “Joaquim Dias Vieira’’ a Rua ainda sem nomenclatura no Bairro
Ingaí, Município de Santana de Parnaíba - SP, conforme descrito abaixo: 

Início: Na Rua 1

- coordenadas X = 298.194,48 e Y = 7 400.191,46

Término: No Cul de Sac; 

- coordenadas X = 297.963,20 e Y = 7 400.075,11

Art. 2°- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação
orçamentaria própria. 

Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Plenário Antônio Branco, 26 de Fevereiro de 2025.

JOSILDO RIBEIRO
(Josildo Ribeiro da Silva)

TESOUREIRO
VEREADOR - MDB
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 232

Submeto a apreciação do Egrégio Plenário o Projeto de Lei em análise que dispõe
sobre Denominação de Logradouro Publico. Visando oficializar a situação uma vez que
a rua em questão, até a presente data não possui denominação oficial.

No que diz respeito ao nome escolhido, não poderíamos deixar de fazer está singela
homenagem. 

Nascido e criado em Santana de Parnaíba, o Sr. Joaquim Dias Vieira, um dos
fundadores do Bairro, sempre teve o objetivo de trazer o progresso a cidade. 

Trabalhou no desenvolvimento da Bairro, com suas mãos de construtor, fez crescer
cada vez mais o local.

Uma vida com muita dificuldades, mas vivida com muita alegria.

Graças a sua luta, hoje seus familiares vivem outra realidade, todos as dificuldades
foram superadas. 

O Sr. Joaquim Dias Vieira muito presente e solidário, sempre pronto a ajudar o próximo
em quaisquer circunstâncias, mesmo que apenas com uma palavra amiga.
Transbordava felicidade e contagiava todos ao seu redor, o carinho e admiração era
recíproco por todos. Em reconhecimento e gratidão de todas as pessoas que com Ele
tiveram a honra de compartilhar o dia a dia, a justa homenagem. 

Aguardo pelo voto favorável dos Ilustres Edis desta Casa de Leis.

Plenário Antônio Branco, 26 de Fevereiro de 2025.

JOSILDO RIBEIRO
(Josildo Ribeiro da Silva)

TESOUREIRO
VEREADOR - MDB
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Anexo do PROJETO DE LEI
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Anexo do PROJETO DE LEI
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO LEI N 370 12025

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o Exercício Financeiro de 2026.

ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, usando das

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do Município de Santana de Parnaíba

para o exercício de 2026, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõe

sobre as alterações na legislação tributária, despesas de caráter continuado e atende às

determinações impostas pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do

Município, Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 1º As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da administração direta

e indireta.

§ 2º A elaboração orçamentária anual contará com a participação popular, através

de um processo de plenárias locais e implementação do orçamento participativo.

Art. 2º A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os poderes Legislativo e

Executivo, entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Complementar n

101, de 2000, observando-se os seguintes objetivos estratégicos:

I

1- ações de educação básica e saúde pública;

- combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

III - melhoria da infraestrutura urbana;

IV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

V - assistência à criança e ao adolescente;

VI - reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior

eficiência de trabalho e arrecadação.

VII - garantir o desenvolvimento sustentável das ações de Governo, de acordo com

as normas pactuadas na ONU - Organizações das Nações Unidas.
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LUCAS SOARES
Analista Legislativo

Prontuárin Q03
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 3º As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2026 são os projetos

especificados no Anexo de Prioridades e Metas, as quais terão precedência na alocação de

recursos na Lei Orçamentária de 2026 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em

limite à programação das despesas que deverão observar os seguintes objetivos:

I- o desenvolvimento urbano;

II - a reestruturação e o desenvolvimento administrativo;

III - o desenvolvimento social;

IV - o desenvolvimento educacional;

V- o desenvolvimento cultural e turístico;

VI- o desenvolvimento econômico.

Art. 4º Excepcionalmente no exercício corrente, o Poder Executivo fica autorizado a

encaminhar ao Poder Legislativo os demonstrativos de metas, planejamentos, riscos fiscais,

estrutura de registros e unidades orçamentárias e executoras, de que trata o art. 4º da Lei

Complementar nº 101, de 2000, as portarias nº 470 e 471/04 e suas posteriores alterações da

Secretaria do Tesouro Nacional, juntamente com o PPA - Plano Plurianual, tendo em vista que

as metas para o exercício de 2026 somente serão fixadas após a efetiva elaboração do

PPA - Plano Plurianual, nos termos do inciso I do § 2º do art. 35 do ADCT da Constituição

Federal, contendo:

I - Anexo IV - Estrutura de órgãos, unidades orçamentárias e executoras;

II - Anexo V Descrição dos Programas governamentais Metas/Custos para

exercício;

이

III- Anexo VI - Planejamento Orçamentário - Unidades Executoras e Ações Voltadas
ao Desenvolvimento do Programa Governamental;

Ativos;

IV - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) demonstrativo I - Metas Anuais;

b) demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

c) demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de
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PREFEITURA DE

SANTANA DE PARNAÍBA
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEINº 417/2025

Dispõe sobre gratificações pelo exercício de

funções especiais referentes à Lei Federal n°

14.133, de 1º de abril de 2021 - Nova Lei de

Licitações e Contratos (NLLC), em âmbito

municipal.
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ELVIS LEONARDO CEZAR, Prefeito do Município de Santana de Parnaíba, Estado de

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Santana de Parnaíba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criadas as gratificações pelo exercício de funções especiais referentes

à Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 – NLLC, em âmbito municipal, na seguinte

conformidade:

1- Agente de Contratação I, com atribuições de: receber e analisar a conformidade,

pelas Pastas requisitantes podendo devolver para correção até que tais documentos estejam

pesquisa de preços e o respectivo quadro comparativo tudo conforme a legislação vigente;

II - Agente de Contratação II, com atribuições de: atuar, tomar decisões,

acompanhar o trâmite e dar impulso nos processos de contratação direta, sejam dispensas,

presenciais ou eletrônicas, sejam inexigibilidades, tudo conforme legislação vigente;

III - Agente de Contratação III, com atribuições de: tomar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;

IV - Equipe de apoio, com atribuições de: auxiliar o Agente de Contratação, o

Pregoeiro e a Comissão de Contratação nas etapas do processo licitatório ou nas

contratações diretas; e

V - Comissão de Apuração de Responsabilidade e Aplicação de Sanções

Administrativas, com atribuições de: apurar responsabilidade e aplicar penalidades de

impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração, quando cabível à Comissão, nos termos do

art. 158, caput e §1º da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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§1º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, as atribuições de Agente de

Contratação poderão ser desempenhadas por Comissão de Contratação, a ser designada

pela autoridade competente, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que devem ser,

necessariamente, Agentes de Contratação III.

§2º Para designação de servidores para o exercício das funções gratificadas

especiais a que se refere o caput deste artigo, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021,

necessário observarem-se os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos dos

quadros permanentes da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de

governo criada e mantida pelo poder público; e

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da

Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§3º O servidor designado para Agente de Contratação III será denominado

Pregoeiro quando atuar em licitação na modalidade pregão, como membro de Comissão de

Contratação, permanente ou especial, como leiloeiro e, ainda, em todas as modalidades

mediante designação.

Art. 2º Os servidores designados para o exercício das funções especiais referentes à

Lei Federal n° 14.133, de 2021, de que trata esta Lei, poderão, desde a designação, perceber

gratificação mensal fixa, conforme disposto no Anexo Único desta Lei, bem como, os

membros da Comissão de Apuração de Responsabilidade e Aplicação de Sanções

Administrativas.

§1º Caberá ao Chefe do Executivo designar os servidores para o exercício das

funções gratificadas especiais de que trata esta Lei.

§2º O servidor poderá ser designado para exercer mais de uma função especial de

que trata esta Lei, mas perceberá apenas 01 (uma) gratificação, a de maior valor, sendo

vedada a acumulação de gratificações de que trata esta Lei, sendo que, em relação a um

mesmo processo, o servidor não poderá atuar em mais de uma fase em funções distintas,

conforme §1º do art. 7º da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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§3º As gratificações pelo exercício de funções especiais referentes à Lei Federal n°

14.133, de 2021, de que trata esta Lei, poderão ser excluídas a qualquer tempo e não se

incorporarão à remuneração dos servidores para nenhum efeito.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santana de Parnaíba, 16 de maio de 2025.

ELVIS LEONARDO CEZAR

Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

TABELA DE GRATIFICAÇÕES PELO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES ESPECIAIS REFERENTES À

LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021

DESCRIÇÃO GRATIFICAÇÃO

Agente de Contratação I R$ 950,00

Agente de Contratação il R$ 1.200,00

Agente de Contratação III R$ 2.000,00

Membro da Equipe de apoio R$ 750,00

Comissão de Apuração de Responsabilidade e

Aplicação de Sanções Administrativas
R$ 950,00
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